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O INSTITUCIONAL, A ORGANIZAÇÃO
E A CULTURA DA ESCOLA

João dos Reis Silva Júnior,
Celso João Ferretti
São Paulo: Xamã, 2004, 150p.

Qual o impacto das reformas educa-
cionais na prática pedagógica que se desen-
volve no interior das escolas, no âmbito das
salas de aula? Em que grau as mudanças nas
formas de trabalho, as transformações ope-
radas nas fábricas afetam o funcionamento
das escolas?

Essas questões constituem a motivação
de fundo da elaboração do livro, conforme
esclarecem os autores na Introdução. Após
mais de dez anos de pesquisas que buscaram
compreender a educação a partir do exame
de dados levantados nos locais de trabalho e
do estudo das reformas institucionais promo-
vidas pelo Estado, os autores se defrontam
com a “necessidade da volta à escola como
lócus privilegiado de investigação” (p.19).

O livro insere-se no âmbito de um pro-
cesso que se origina no início da década de
1990, com os estudos realizados no Núcleo
Trabalho-Educação, do Programa de Pós-
Graduação em Educação: História e Filosofia
da Educação da PUC-SP, por um grupo de
pesquisa coordenado por Celso Ferretti, ao
qual se incorporou João dos Reis Silva Júnior,
a partir de 1996. Esse grupo, por sua vez, se
articulava com um outro grupo de pesquisa,
localizado na Fundação Carlos Chagas. Os
trabalhos dos dois grupos tinham como ob-
jeto o ensino médio na articulação entre os
ramos secundário e técnico-profissional, bus-
cando “apreender o impacto das transforma-
ções tecnológicas” nos ramos secundário e

terciário da economia e seus “possíveis des-
dobramentos para a educação” (p.16).

Paralelamente, João dos Reis participa-
va com Valdemar Sguissardi, na Universidade
Metodista de Piracicaba – Unimep –, de es-
tudos que buscavam compreender a relação
entre as mudanças na produção e as altera-
ções que se processavam no ensino superior,
como eixo para a análise das políticas públi-
cas para a educação superior. No primeiro
caso predominaram estudos centrados na
Sociologia e na Economia, tendo o local de
trabalho, ou seja, as empresas, como campo
empírico. No segundo caso, o centro foram
as propostas de reformulação do Estado e da
educação, tendo como campo empírico os
documentos que consubstanciavam as cha-
madas reformas institucionais. Em ambos os
casos, o foco estava fora da escola, o que
trouxe a necessidade de redirecionar o vetor
das pesquisas, voltando-o para o âmbito in-
terno da instituição escolar. É esta nova fase
das investigações dos autores que se inaugu-
ra com o livro.

Assim, a obra constitui uma síntese das
questões teóricas levantadas por três pesqui-
sas, desenvolvidas com apoio da Fundação
de Amparo à Pesquisa de Estado de São Pau-
lo – Fapesp –, duas delas já concluídas: “a
qualificação como relação e construção so-
ciais: distintas leituras da obra de Marx”, rea-
lizada na Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo – PUC-SP –, sob coordenação de
João dos Reis Silva Júnior; “a construção so-
cial da qualificação profissional”, realizada na
Fundação Carlos Chagas, sob coordenação
de Celso João Ferretti; e, sob responsabili-
dade de ambos os autores e coordenação de
João dos Reis Silva Jr., “competências e prá-
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tica social: o trabalho como organizador e
estruturador das reformas educacionais bra-
sileiras no ensino médio e na educação pro-
fissional de nível técnico e sua concretização
nas instituições escolares nos primeiros anos
do século XXI”, em andamento.

Pretendendo “fazer uma primeira pro-
dução da categoria prática escolar com base
na categoria ‘prática social’ tomada de Lukács”
e “desenvolvendo um movimento de apre-
ensão da especificidade da instituição esco-
lar por meio de sua natureza institucional, de
sua específica organização derivada do insti-
tucional e da cultura escolar” (p.23), os au-
tores organizaram o plano da exposição em
quatro capítulos.

O primeiro capítulo, “As reformas ins-
titucionais e seu impacto nas pesquisas edu-
cacionais”, apresenta brevemente as caracte-
rísticas da atual conjuntura planetária, nela
situando o descompasso dos indicadores do
quadro educacional brasileiro, evidenciado
pelas pesquisas, quadro esse agravado pelas
reformas que acentuam o contraste entre a
restrição da esfera pública e a expansão da
esfera privada. Diante da constatação de que
“as reformas, tal como propostas no âmbito
do Estado, não se realizam necessariamente
de acordo com o espírito que as anima”
(p.44), os autores concluem pela necessida-
de de investigar, diante das imposições legais,
o que efetivamente está acontecendo na es-
cola. Para essa investigação elegem como ca-
tegorias centrais os conceitos: “institucional”,
“organização” e “cultura da escola”.

O objeto do segundo capítulo, denomi-
nado “O institucional, a organização e a cul-
tura na escola”, é exatamente esclarecer o
significado daquelas categorias centrais. Enten-
dendo que a escola é um produto típico da
modernidade, recorre-se a Locke, especial-
mente com base em sua obra Segundo tra-
tado sobre o governo, para entender como
se deu a configuração do Estado moderno do

qual deriva o institucional e, daí, a instituição
escolar, sua organização e sua cultura. E, para
detalhar a conceituação do “institucional”, da
“organização” e da “cultura escolar”, os auto-
res recorrem às obras de Beltrán Llavador e
San Matín Alonso, Diseñar la coherencia es-
colar e de Ball, La micropolítica de la escuela,
advertindo, porém, que partem de uma orien-
tação teórica distinta daquela desses autores
posicionando-se, portanto, criticamente em
relação a eles.

No terceiro capítulo, “Instituição e
prática escolar: apropriação e objetivação”,
explicita-se a perspectiva teórica que se pre-
tende seja a orientação que guia toda a aná-
lise e interpretação dos temas tratados no li-
vro. O fundamento dessa perspectiva teórica
é dado por Lukács, especificamente em seu
trabalho sobre a “ontologia do ser social”,
apreendido por meio das publicações italia-
nas Per una ontologia dell’essere sociale e
Prolegomini all’ontologia dell’essere sociale.
Os conceitos-chave aí explorados são “apro-
priação” e “objetivação”, com base nos quais
se busca compreender a categoria de “prá-
tica social”. Em termos complementares re-
corre-se, também, à discípula de Lukács,
Agnes Heller, Sociologia de la vida cotidiana,
como um recurso para se abordar a prática
escolar no entrecruzamento das atividades
cotidianas e não-cotidianas. Nessa aborda-
gem estabelece-se, ainda, uma interlocução
com a leitura de Lukács e de Heller, feita por
Newton Duarte (A individualidade para-si;
Educação escolar, teoria do cotidiano e a
escola de Vigotski; Vigotski e o “aprender a
aprender” ).

No quarto capítulo, “Algumas indica-
ções para o estudo de práticas escolares de
escolas brasileiras”, os autores reportam-se,
de passagem, a alguns “intérpretes do Brasil”
(Gilberto Freire, Sérgio Buarque de Holanda,
Celso Furtado, Florestan Fernandes), para
destacar “alguns elementos históricos e cul-
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turais da sociedade brasileira que permitirão
entender melhor os principais traços da cul-
tura e prática escolares no presente” (p.115).
Em seguida, comentam, a título de ilustração,
algumas pesquisas que, por suposto, trariam
elementos úteis à análise das práticas escola-
res características da situação educacional
brasileira. As pesquisas comentadas são: a. a
trilogia publicada por Luiz Antonio Cunha em
2000 (O ensino de ofícios artesanais e manu-
fatureiros no Brasil escravocrata; O ensino de
ofícios nos primórdios da industrialização; e O
ensino profissional na irradiação do industria-
lismo); b. a de João dos Reis Silva Júnior, A for-
mação da universidade metodista de Piracica-
ba; c. a de Luiz Carlos Barreira, que toma
como fonte o jornal O operário, do início do
século XX; d. uma dissertação de mestrado
sobre duas escolas municipais de Sorocaba.
Completando a ilustração, os autores apre-
sentam sua própria visão da trajetória da uni-
versidade de Sorocaba.

Nas Considerações finais, João dos
Reis e Celso Ferretti sintetizam os principais
temas tratados no livro e anunciam o propó-
sito básico das pesquisas que pretendem de-
senvolver: estudar, de um lado, “as reformas
educacionais e a produção do pacto social
em construção na instituição escolar e, de
outro, produzir, por meio da pesquisa, maior
precisão e especificidade para a categoria
prática escolar com base nas categorias prá-
tica social, tomada de Lukács, e cotidianida-
de, tomada de Heller” (p.145).

O livro tem o inegável mérito de co-
locar em evidência uma questão de extrema
relevância e atualidade: a necessidade de se
compreender a especificidade da escola e as
características próprias da prática que se de-
senvolve em seu interior. Louve-se, tam-
bém, a iniciativa dos autores de trazer a pú-
blico e submeter a debate as suas reflexões,
que expressam mais a busca inquieta de ca-
minhos para um empreendimento investiga-

tivo que está se iniciando do que resultados
amadurecidos do próprio processo de pes-
quisa. Assim, como assinalou Newton Duarte
no prefácio, a publicação do livro dá “ao lei-
tor o direito de também participar de uma
prática que se vem tornando algo raro e de-
preciado no meio universitário: o debate
acadêmico” (p.9). É no espírito do exercício
desse direito que passo a comentar aspec-
tos provocados pela leitura da obra.

Começando pelo título: “O institucio-
nal, a organização e a cultura da escola”. Por
que os autores foram levados a substantivar
o adjetivo “institucional” em lugar de usar o
próprio substantivo “instituição”? E por que
isso não ocorreu com o termo “organização”?
Quanto à expressão “cultura da escola”, ela
se converte em “cultura na escola”, no título
do capítulo 2, que repete a denominação do
conjunto do livro. Por quê? Embora essas per-
guntas não incidam sobre aspectos substan-
tivos do trabalho analisado, seu esclarecimen-
to poderá situar melhor o leitor, facilitando-lhe
a leitura da obra. São lançadas, pois, como
uma sugestão aos autores diante da possibili-
dade, bastante concreta, do imediato lança-
mento de uma nova edição.

Considerando-se o recorte adotado,
que circunscreve a análise da escola à épo-
ca moderna, os autores entendem a institui-
ção escolar como um produto típico da mo-
dernidade. Esse entendimento aparece em
vários momentos do texto: “a instituição es-
colar tem sua origem na produção histórica
do Estado moderno” (p. 49); “o institucio-
nal se fez com o Estado moderno” (p.54);
“não há, portanto, sentido em se falar de
público e institucional na ausência do Esta-
do moderno” (p.54); “a esfera mais reitera-
da na sociedade de classes na modernidade:
a educação escolar” (p.98); “a instituição
escolar emerge na História como necessida-
de da formação do ser social construtor do
pacto social burguês” (p.108); o específico da
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escola deve ser buscado na sua origem his-
tórica na modernidade” (p.110).

Ainda que o recorte analítico justifique,
de certo modo, o destaque conferido à for-
ma particular assumida pela escola na vigên-
cia do modo de produção capitalista, a lingua-
gem enfática, evidenciada nas transcrições
apresentadas, pode conduzir os leitores à
conclusão de que a institucionalização da edu-
cação só teria ocorrido na época moderna.

Para evitar essa leitura, a meu ver equi-
vocada, penso ser desejável proceder à dis-
tinção entre a gênese histórica da instituição
escolar e a emergência da escola como for-
ma principal e dominante de educação. A
institucionalização da educação e, com ela,
o surgimento da escola, se dá na transição
do comunismo primitivo para o escravismo
antigo, quando da ruptura do modo de pro-
dução comunal e o conseqüente surgimen-
to da sociedade de classes. Ao longo de todo
o período antigo e medieval, a escola per-
manecerá como forma restrita de educação
somente ascendendo à condição de forma
principal, dominante e generalizada de edu-
cação na época moderna.

Contudo, é preciso reconhecer a exis-
tência de uma certa literatura que faz coinci-
dir, explicitamente, a origem da escola com o
advento da moderna sociedade capitalista apa-
gando, portanto, a referida distinção. Exemplo
dessa literatura é o artigo de Guy Vincent,
Bernard Lahire e Daniel Thin, “Sobre a his-
tória e a teoria da forma escolar” (Educação
em Revista, n.33, 2001, p.22-49), referido na
nota 1 do capítulo 2, à página 51. Nesse arti-
go seus autores, para estabelecer o contras-
te entre as “formas sociais orais” e as “for-
mas sociais escriturais-escolares”, saltam
diretamente da análise das sociedades “pri-
mitivas”, de caráter mítico, para a sociedade
moderna, representada pela “França urbana
do fim do século XVII à primeira metade do
século XIX” (p.25-26). Um outro exemplo

pode ser encontrado no livro de Christian
Baudelot e Roger Establet, L’école capitaliste
en France (Paris, François Maspero, 1971), no
qual se afirma que “o aparelho escolar, como
produto histórico, é inseparável do modo de
produção capitalista” (p.298).

Diferentemente dessas abordagens,
entendo que o processo de institucionaliza-
ção da educação é correlato do processo de
surgimento da sociedade de classes que, por
sua vez, tem a ver com o processo de apro-
fundamento da divisão do trabalho. Assim, se
nas sociedades primitivas, caracterizadas pelo
modo coletivo de produção da existência
humana, a educação consistia numa ação es-
pontânea, não diferenciada das outras formas
de ação desenvolvidas pelo homem, coinci-
dindo inteiramente com o processo de traba-
lho que era comum a todos os membros da
comunidade, com a divisão dos homens em
classes a educação também resulta dividida;
diferencia-se, em conseqüência, a educação
destinada à classe dominante daquela a que
tem acesso a classe dominada. E é aí que se
localiza a origem da escola. A palavra “esco-
la”, como se sabe, deriva do grego e signifi-
ca, etimologicamente, o “lugar do ócio”. A
educação dos membros da classe que dispõe
de ócio, de lazer, de tempo livre passa a se
organizar na forma escolar, contrapondo-se à
educação da maioria que continua a coincidir
com o processo de trabalho.

Vê-se, pois, que já na origem da insti-
tuição educativa, ela recebeu o nome de es-
cola. Essa origem da escola ligada à educação
da classe dominante também é assinalada por
Manacorda em História da educação (São
Paulo, Cortez, 1989, p.14), quando aproxi-
ma os ensinamentos de Ptahhotep, no anti-
go Egito, que datam de 2.450 a.C., aos de
Quintiliano, que viveu na antiga Roma entre
os anos 30 e 100 de nossa era. Constatando
que o “falar bem” é o conteúdo e o objetivo
do ensinamento de Ptahhotep, Manacorda
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observa que não se trata, porém, do falar
bem “em sentido estético-literário”, mas da
“oratória como arte política do comando”, ou
seja, nos termos de Quintiliano, “uma verda-
deira institutio oratória, educação do orador
ou do homem político”. Acrescenta em segui-
da que entre o educador egípcio e o roma-
no passaram-se mais de dois milênios e meio;
“mais do que entre Quintiliano e nós”; e, não
obstante as muitas diferenças entre as civili-
zações egípcia e romana, reconhece como
legítima uma “continuidade de princípio na
formação das castas dirigentes nas sociedades
antigas, e não somente naquelas”. Retoman-
do esse tema na conclusão de seu livro
(p.356), Manacorda irá referir-se à “separação
entre instrução e trabalho”; à distinção entre
instrução intelectual “para os poucos” e “apren-
dizado do trabalho para os muitos”; e à defi-
nição da “instrução institucionalizada” como
formação do governante, processo esse que
logo se sedimenta e “se transforma numa ins-
trução que cada vez mais define o seu lugar
como uma ‘escola’, destinada à transmissão
de uma cultura livresca codificada”. E isso vale
não apenas para as sociedades antigas, mas
também para a sociedade moderna, caracte-
rizando-se como um verdadeiro fenômeno
de continuidade na descontinuidade.

Exige, também, certa cautela o con-
ceito de “traços culturais” que teriam mar-
cado a “formação histórica” brasileira, traços
esses evidenciados pelos chamados “intér-
pretes do Brasil”. Essa noção aproxima-se
do conceito de “caráter nacional brasileiro”,
magistralmente desmontado por Dante
Moreira Leite, já nos anos 50 do século XX,
em sua tese de doutoramento denominada
O caráter nacional brasileiro: descrição das
características psicológicas do brasileiro atra-
vés de ideologias e estereótipos, defendida
na Faculdade de Filosofia da Universidade de
São Paulo, em 1954 (Leite, D. M., O cará-
ter nacional brasileiro: história de uma ideo-

logia, 2ª ed. revista, refundida e ampliada,
São Paulo, Pioneira, 1969, 340 p.). Estimo
que, com esse cuidado, a idéia da simulta-
neidade de diferentes tempos históricos
condensados na prática escolar, inspirada
em Lukács, que motivou a introdução do
conceito de “traços culturais” próprios da
formação social brasileira, resultará bem
mais fértil.

Um outro ponto que suscita debate,
diz respeito à expressão “cultura da escola”.
O que se quer, precisamente, entender com
essa locução? Que conceito geral de cultu-
ra essa particularização estaria supondo?
Quais os seus pressupostos teórico-filosófi-
cos? É possível afirmar que a escola tenha
uma cultura própria, distinta das culturas das
demais instituições que convivem com ela
em uma mesma formação social? Qual o
grau de autonomia dessa “cultura escolar”
em relação à cultura vigente na sociedade
em que está inserida? Essa particularização
da noção de cultura não estaria implicando
a existência de uma multiplicidade de cultu-
ras no interior de uma mesma cultura? E o
foco nas culturas particulares não estaria
mascarando as características distintivas da
cultura de uma sociedade considerada em
seu conjunto, de determinada época histó-
rica e, no limite, da própria humanidade?

À vista das indagações formuladas,
ocorre-me lembrar a advertência de Álvaro
Vieira Pinto no capítulo “Teoria da cultura”,
do livro Ciência e existência (Rio de Janei-
ro, Paz e Terra, 1969, p.125). Considera ele
que a realidade da cultura apresenta dupla
face. Por uma, se materializa em “instrumen-
tos, objetos manufaturados e produtos de
uso corrente”; por outra, constitui “idéias
abstratas, concepções da realidade, conhe-
cimentos dos fenômenos e criações da ima-
ginação artística”, sendo ambas as faces cor-
relacionadas pelas respectivas técnicas, o
que faz com que o estudioso menos avisa-
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do se desoriente ao conceituar a cultura,
“pois tem dificuldade em utilizar o método
necessário para chegar à formulação racio-
nal do plano cultural em totalidade”. Nessas
condições, ainda segundo Vieira Pinto, a
cultura aparece, “no estado atual, como um
infinito complexo de conhecimentos cientí-
ficos, de criações artísticas, de operações
técnicas, de fabricação de objetos, máquinas,
artefatos e mil outros produtos da inteligên-
cia humana”. Daí, a dificuldade de se chegar
a um conceito unificado de cultura que per-
mita atingir uma compreensão coerente das
múltiplas e diversificadas manifestações cul-
turais. Para chegar a esse resultado Vieira
Pinto entende ser necessário “assumir o
ponto de vista genético, ligado a uma filosofia
existencial e servido pela lógica dialética”. Só
por esse caminho será possível descobrir “a
verdadeira realidade da cultura e seu funda-
mento no processo da produção”.

Essa advertência parece-me pertinente,
dado que João dos Reis e Celso Ferretti, co-
locando-se na perspectiva de Lukács, vincu-
lam-se à mesma concepção filosófica de Ál-
varo Vieira Pinto, cuja matriz é a obra de
Marx. Considero, pois, lícito alimentar a ex-
pectativa de que, partindo desse outro refe-
rencial teórico, os autores venham a trazer
uma nova luz sobre o significado da expres-
são “cultura escolar”, respondendo satisfato-
riamente às questões formuladas. Mas não
posso deixar, também, de reconhecer a vali-
dade da preocupação expressa por Newton
Duarte no prefácio do livro, quando vê “sinais
nítidos de influência pós-estruturalista e multi-
culturalista” na incorporação de autores como
Beltrán Llavador, San Matín Alonso e Ball, para
efeitos do estudo da cultura da escola. Com
certa cumplicidade, Newton anota o contra-
argumento dos autores: a fertilidade teórico-
metodológica que resulta daquela incorpora-
ção. De minha parte, estou inteiramente
disposto a admitir essa fertilidade sob a con-

dição, porém, de que as análises incorpora-
das sejam desarticuladas do quadro teórico
originário e rearticuladas no novo quadro. É
isto que, para além desse livro, seus autores
deverão efetivar na nova linha de pesquisa
que propõem. Por ora, a impressão deixada
pela leitura é que os autores se apropriaram
das análises em torno do institucional, da or-
ganização e da cultura da escola e a elas ade-
riram como esclarecedoras da especificidade
da escola, convertendo-as em elementos
decisivos para o estudo da prática escolar.
Advertidos da possível incompatibilidade en-
tre esse tipo de análise e o referencial teóri-
co lukacsiano por eles adotado, manifesta-
ram-se em posição crítica mantendo, porém,
a incorporação efetuada. O resultado foi que,
a meu ver, todo o livro encontra-se atraves-
sado por uma justaposição em que as apro-
priações de Lukács e Heller detêm-se em
conceitos gerais relativos à “ontologia do ser
social”, exigindo maior articulação com a prá-
tica escolar. Em contrapartida, nas referênci-
as à questão da escola intervêm sempre os
conceitos de institucional, organização e cul-
tura da escola que, como uma espécie de
bordão, aparecem reiteradamente em dife-
rentes momentos do texto. Considerando o
propósito do livro, de “fazer uma primeira
produção da categoria prática escolar com
base na categoria ‘prática social’ tomada de
Lukács”, devemos aguardar o desenrolar das
pesquisas para conhecer o conteúdo da ca-
tegoria prática escolar que os autores preten-
dem produzir.

Os problemas apontados não diminu-
em, um milímetro sequer, a importância da
obra. Ao contrário. Do ponto de vista do
avanço do conhecimento, podemos dizer
que a força de um livro e, portanto, a justi-
ficativa de sua publicação, se mede mais
pelos problemas que suscita do que pelas
respostas que proporciona. Portanto, as
questões levantadas são um indicador do vi-
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goroso empreendimento abraçado pelos au-
tores. E a generosa iniciativa de socializar
suas preocupações e seu ponto de partida,
que me deu o feliz ensejo de externar as
questões trazidas pela leitura, com certeza
será um forte estímulo a todos os demais lei-
tores, provocando-os a tornar mais consis-
tente a própria compreensão da prática es-
colar. O livro propicia, pois, um sadio debate
sobre a especificidade do trabalho pedagó-
gico escolar, com certeza o problema mais
relevante da educação na atualidade. Sua

leitura interessa, pois, a todos os professo-
res que, tendo a escola como seu “habitat
natural”, não podem ficar indiferentes à exi-
gência de elucidação da prática educativa que
se desenvolve no interior da instituição que
se tornou a forma principal, dominante e
generalizada de educação.
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